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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MOACIR GRAZIOLA 
ADVOGADO : JOSEMAR CARMERINO DOS SANTOS - MS014044A
AGRAVADO : TOSHIKAZU NISHIDA 
ADVOGADA : PRISCILA DOS SANTOS DUARTE - MT020627O

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  NEGATIVA DE

PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  NEGATIVA  DE

PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE

DISPOSITIVO  LEGAL.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  N.

284/STF. DECISÃO MANTIDA.

I. Razões de decidir

1. Inexiste afronta aos arts. arts. 489, IV, e 1.022, II, e parágrafo único, II, do

CPC quando a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca

das questões suscitadas, manifestando-se sobre todos os argumentos que,

em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2. Considera-se deficiente a fundamentação de recurso especial que alega

violação do art. 1.022 do CPC e não demonstra, clara e objetivamente, qual

ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido não foi sanado

no julgamento dos embargos de declaração. Incidência da Súmula n. 284/

STF.

3.  A  ausência  de  indicação  do  dispositivo  de  lei  federal  supostamente

violado  impede  a  exata  compreensão  da  controvérsia  e  obsta  o

conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).

4.  A  deficiência  na  fundamentação  do  recurso,  de  modo  a  impedir  a

compreensão  da  alegada  ofensa  ao  dispositivo  legal  invocado,  obsta  o

conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).

II. Dispositivo 

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.

. DECISÃO MANTIDA.SÚMULA N. 284/STF
I. Razões de decidir
1. Inexiste afronta aos arts. arts. 489, IV, e 1.022, II, e parágrafo único, II, do
CPC quando a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente,
acerca das questões suscitadas, manifestando-se sobre todos os
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo
Juízo.
2. Considera-se deficiente a fundamentação de recurso especial que alega
violação do  do CPC e não demonstra, clara e objetivamente, qual art. 1.022
ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido não foi sanado
no julgamento dos embargos de declaração. Incidência da

.Súmula n. 284/STF
3. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente
violado impede a exata compreensão da controvérsia e obsta o
conhecimento do recurso especial ).(Súmula n. 284/STF
4. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a
compreensão da alegada ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o
conhecimento do recurso especial ).(Súmula n. 284/STF
II. Dispositivo
5. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 1.099-1.113) interposto contra decisão desta
relatoria, que negou provimento ao agravo em recurso especial (fls. 1.059-1.062).

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 1.092-1.095).

Em suas razões, a parte agravante alega no julgamento error in procedendo 
do presente agravo em recurso especial, pois deveria ser julgado em conjunto com o

, uma vez que o julgamento daquele é prejudicial a este.RESP n. 2.117.722/MT
Argumenta, ainda, pela não aplicação da ; afirma que está equivocada Súmula n. 7/STJ
a inclusão do óbice da Súmula n.  pois teria ocorrido a demonstração explícita284/STF,
da negativa de prestação jurisdicional; e alega violação do  do CPC. art. 10

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 1.117-1.127), requerendo a
aplicação da multa prevista no  § 4º, do CPC e a majoração dos honorários art. 1.021,
advocatícios.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos
(fls. 1.061-1.062):

O agravo não comporta provimento.

Em relação à alegação de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, verifica-se
que a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

Ademais, a parte recorrente se ateve a formular alegação genérica de
violação desse dispositivo, sem demonstrar de forma específica em que
consistiu o vício cometido pelo Tribunal de origem na decisão proferida.

Assim, diante da fundamentação recursal deficiente, que impede a exata
compreensão da controvérsia, incide a . Súmula n. 284/STF

Quanto à omissão em relação ao contraditório e não intimação da parte
recorrente, a Corte local assim se pronunciou (fls. 901):

Portanto, não há se falar em nulidade por ausência de intimação do
executado para manifestar acerca de cálculo apresentado, já que o
executado não apresentou no momento oportuno, os embargos à
execução. Vindo, posteriormente, apresentar exceção de pré-
executividade alegando que a obrigação é de coisa incerta, e a
execução visa recebimento de coisa certa, também ausência de
parâmetros de conversão, ausência de mora e nulidade da citação.
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Por sua vez, os embargos de declaração foram regularmente apreciados. De
fato, alegar que não o foram, quando isto pressuponha, para que acatado,
reexaminar os fatos e, só assim, perquirir a correção ou não do julgado,
torna inviável a via extrema.

Na verdade, a recorrente pretendia conferir aos seus embargos declaratórios
efeitos modificativos, com o reexame da questão, o que é incabível nas vias
estreitas dos embargos. Ora, não se pode confundir julgamento desfavorável
à parte com omissão ou deficiência na prestação jurisdicional.

Não se verificam, pois, as ofensas alegadas, porquanto as questões trazidas
à baila foram todas apreciadas pelo Acórdão atacado, naquilo que à Turma
Julgadora pareceu pertinente à apreciação do recurso, com análise e
avaliação dos elementos de convicção carreados para os autos.

Nesse sentido:

Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo
1022 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em
negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as
questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua
convicção com base nos elementos de prova que entendeu
pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à expectativa
da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado (Agravo
Interno no Agravo em Recurso Especial  Relator Ministro2061358/DF,
Luis Felipe Salomão, in DJe de 24.06.2022).

Desse modo, não se verifica negativa de prestação jurisdicional, vício de
fundamentação ou violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.

Quanto ao  do CPC, por não lhe ter sido permitido se manifestar sobre art. 10
a memória de cálculo ou sobre o valor da dívida informado pela parte
recorrida, a peça recursal não esclareceu de que forma o dispositivo teria
sido violado pela decisão guerreada, tampouco como dariam amparo a
qualquer tese recursal, não servindo para tal propósito a citação genérica de
normas, sem argumentação clara e associada às razões de decidir do aresto
impugnado.

Limitando-se a parte recorrente a afirmar ofensa a dispositivos de lei sem,
contudo, demonstrar a suposta violação ou a correta interpretação, há
evidente deficiência na fundamentação, fazendo incidir a Súmula n. 284 do
STF.

Em relação às alegações de vício e nulidade, nas razões recursais, não
foram indicados os dispositivos legais supostamente violados ou objeto de
interpretação divergente, do que resulta também, a incidência da Súmula n.
284 do STF.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

 
Relembre-se, por oportuno, que esta Corte Superior, no Tema n. 1.306/STJ,

estabeleceu tese jurídica vinculante no sentido de que "o § 3º do artigo 1.021, do CPC
não impede a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de
decidir pela negativa de provimento de agravo interno quando a parte deixa de
apresentar argumento novo para ser apreciado pelo colegiado".

Neste caso, a parte agravante insiste, por meio de fundamentos analisados,
nas teses não incidência, no caso concreto, das Súmulas n. 7 do STJ e 284 do STF,
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bem como na violação do  do CPC, matérias essas que, conforme anteriormente art. 10
transcrito, foram enfrentadas de forma exauriente na decisão agravada, com o não
conhecimento da irresignação em razão da incidência do enunciado sumular n. 

 A , ao contrário do indicado pela parte agravante, não284/STF.  Súmula n. 7/STJ
consistiu em óbice ao conhecimento do especial, conforme se observa do excerto
acima.

Com relação à alegada prevenção deste juízo, ante a tramitação do
, colhe-se da decisão que julgou os embargos de declaração (fl. REsp n. 2.117.722/MT

1.092):

De início, considero prejudicado o pedido de reconhecimento de prevenção
destes autos com o REsp n. 2.117.  uma vez que ambos estão722/MT,
tramitando junto a esta relatoria. 

 
Ademais, em consulta ao referido recurso, observa-se que não houve

concessão de qualquer efeito suspensivo nem se mostra prejudicial a este.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Deixo de aplicar a multa prevista no  § 4º, do CPC, uma vez que a art. 1.021,
parte agravante apenas exerceu seu direito de petição, o que não constitui ato
protelatório, a ensejar a sanção processual prevista no referido dispositivo.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, não haverá a majoração de
honorários advocatícios prevista no  § 11, do CPC no julgamento de agravo art. 85,
interno e de embargos de declaração.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número de Origem: 
10004095420228110050 10034002220238110000 10056335520248110000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOACIR GRAZIOLA 
ADVOGADO : JOSEMAR CARMERINO DOS SANTOS - MS014044A
AGRAVADO : TOSHIKAZU NISHIDA 
ADVOGADA : PRISCILA DOS SANTOS DUARTE - MT020627O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - CORREÇÃO
MONETÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MOACIR GRAZIOLA 
ADVOGADO : JOSEMAR CARMERINO DOS SANTOS - MS014044A
AGRAVADO : TOSHIKAZU NISHIDA 
ADVOGADA : PRISCILA DOS SANTOS DUARTE - MT020627O

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado do  TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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